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PREFEITURA DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA E PLANEJAMENTO
SUBSECRETARIA DE GENTE E GESTÃO COMPARTILHADA
CENTRAL DE COMPRAS E SERVIÇOS COMPARTILHADOS 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA

Registro de preços para contratação de empresa especializada no fornecimento de serviços de vigilância patrimonial para atender 
aos órgãos/entidades da prefeitura da cidade do rio de janeiro PCRJ, por um período de 12 (doze) meses.

Setembro / 2024
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1. DO OBJETO

1.1 Registro de preços para contratação de empresa especializada no fornecimento de serviços de vigilância patrimonial para 
atender aos órgãos/entidades da prefeitura da cidade do rio de janeiro PCRJ, por um período de 12 (doze) meses, 
conforme descrito e caracterizado no presente Termo de Referência.

1.1.1 Os postos descritos serão preenchidos da seguinte forma:

Lotes Itens
Código do ser-

viço
U/C Qtde Descrição do serviço

1 1 2570100013 Posto/mês 30
Vigilância desarmada admi-
nistrativa, diurno, 8 horas. 

44 horas semanais

2

2 2570100006 Posto/mês 227
Vigilância desarmada admi-
nistrativa, diurno, 12 horas, 

escala 12 x 36

3 2570100007 Posto/mês 243
Vigilância desarmada admi-

nistrativa, noturno, 12 horas, 
escala 12 x 36

1 Posto de Vigilante Desarmado, 44 (quarenta e quatro) horas semanais diurnas, envolvendo 1 (um) vigilante, 
horário a ser definido pelo contratante;

2 Posto de Vigilante Desarmado, 12 (horas) diurnas das 07h às 19h, de segunda-feira a domingo, envolvendo 
2 (dois) vigilantes em turnos de 12 (doze) x 36 (trinta e seis) horas;

3 Posto de Vigilante Desarmado, 12 (horas) noturnas das 19h às 07h, de segunda-feira a domingo, envolvendo 
2 (dois) vigilantes em turnos de 12 (doze) x 36 (trinta e seis) horas.

1.1.2 Será registrado no lote o menor valor unitário mensal por posto. As licitantes poderão apresentar proposta para 
o lote, desde que atendam às exigências editalícias.

1.1.3 O objeto descrito neste Termo de Referência é caracterizado como comum, sendo cabível a utilização da 
modalidade de licitação denominada Pregão, tendo em vista que foi objetivamente definido neste documento por 
meio de especificações usuais do mercado.

1.1.4 Trata-se de objeto disponível em mercado próprio, fornecido habitualmente, independentemente da demanda da 
Administração, de forma padronizada, sem a exigência de atendimento de qualquer especificidade ou variantes 
de adequação.
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2. DA JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

Tendo em vista o disposto no Decreto Rio nº 47.678/2020, bem com as necessidades apontadas no Estudo Técnico Preliminar, 
busca-se aumentar a segurança em áreas de acesso público ou interno, como escolas, hospitais e edifícios administrativos, intentando 
prevenir incidentes e garantir a tranquilidade de usuários e funcionários buscando proporcionar um ambiente mais seguro e protegido, 
reduzindo a ocorrência de situações de risco e melhorando a qualidade do serviço prestado à comunidade.

Com o fim da vigência das Atas de Registro de Preços nº07/2023 e nº08/2023, decorrente do PE-RP - FP/SUBGGC 
nº203/2023, referente ao registro de preços para contratação de empresa especializada no fornecimento de serviços de vigilância 
patrimonial, surge a necessidade de formalização de novas Atas para atendimento aos órgãos/entidades da PCRJ.

3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1. DOS ÓRGÃOS DEMANDANTES E QUANTITATIVO DE POSTOS

Órgão
Unidade 
Gestora

Demanda Vigilância Desarmada - quantidade de postos de tra-
balho

Diurno - 8 horas Diurno - 12 horas Noturno - 12 horas

Secretaria Municipal da Casa Civil 110001 5 5 5

Instituto de Previdência e Assistência do Município do Rio de Janeiro 140031 4 - -

Secretaria Municipal de Infraestrutura 150001 - 4 4

Fundação Instituto de Geotécnica do Município do Rio de Janeiro 150041 - - 2

Secretaria Municipal de Educação 160001 - 125 135

Secretaria Municipal de Assistência Social 170001 - 2 2

Instituto Municipal de Vigilância Sanitária e de Zoonoses e de Inspeção Agropecuária 180015 - 8 8

Fundação Parques e Jardins 240041 - 4 -

Secretaria Municipal de Esportes 250001 - 4 4

Secretaria Municipal de Trabalho e Renda 260001 12 - 12

Secretaria Municipal de Transportes 290001 5 4 4

Secretaria Municipal de Cultura 300001 - 25 25

Fundação Cidade das Artes 300042 - 24 24

Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência 400001 - 12 12

Secretaria Municipal de Conservação 430001 4 6 6

Secretaria Especial de Políticas e Promoção da Mulher 470001 - 4 -

Totais => 30 227 243



47

PREFEITURA DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA E PLANEJAMENTO
SUBSECRETARIA DE GENTE E GESTÃO COMPARTILHADA
CENTRAL DE COMPRAS E SERVIÇOS COMPARTILHADOS 

3.2. DA DESCRIÇÃO DO (S) SERVIÇO (S)

3.2.1 A prestação dos serviços de vigilância patrimonial, nos Postos fixados pela Administração, envolve a locação, pela 
contratada para execução dos serviços na forma abaixo e deverá disponibilizar somente pessoal credenciado, bem 
como fornecer à direção do órgão, a relação do pessoal que executará o serviço;

3.2.2 Possuir e estar em dia com o Seguro de Vida em Grupo, com abrangência para a totalidade dos vigilantes a serviço 
da licitante, na forma da Portaria N° 3.233/2012-DG/DPF de 10/12/2012;

3.2.3 Possuir seguro de responsabilidade civil para operações de vigilância;
3.2.4 Assumir, na execução do contrato, as despesas decorrentes de fornecimento de material, alimentação, mão de obra, 

aparelhos e equipamentos necessários à boa execução dos serviços contratados;
3.2.5 Responsabilizar-se pela idoneidade e comportamento de seus empregados, prepostos ou subordinados e ainda, por 

quaisquer prejuízos que sejam causados à Administração ou a terceiros;
3.2.6 Responsabilizar-se por qualquer dano/furto/roubo ao Patrimônio Público ocorrido nos postos, que deverão ser 

ressarcidos à Administração no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contados da ocorrência, sob pena de 
multa, bem como fiscalizar a entrada e saída de pessoal e material;

3.2.7 Responder por danos e prejuízos sofridos pela contratante ou por terceiros, especialmente, os decorrentes do mau 
uso dos bens e equipamentos sob seu controle;

3.2.8 Responsabilizar-se por todos os ônus ou obrigações concernentes às legislações sociais, trabalhistas, fiscais, 
securitárias e previdenciárias, bem como todos os gastos e encargos com material e mão de obra necessária à 
completa realização dos serviços, até o seu término;

3.2.9 Entregar, em até 48 horas antes do início da execução do serviço, Normas Gerais de Ação para os serviços a serem 
executados;

3.2.10 Garantir que todos os vigilantes estejam devidamente uniformizados e equipados, apresentando-se asseados e com 
plaqueta ou crachá de identificação individual, nos horários estipulados para seus turnos;

3.2.11 Substituir, por conveniência da Administração, qualquer empregado da CONTRATADA, respeitando-se o prazo 
duas horas;

3.2.12 Apresentar atestado de antecedentes civil e criminal de toda mão de obra oferecida para atuar nas instalações da 
Administração;

3.2.13 Efetuar a reposição da mão de obra nos postos, em caráter imediato, em eventual ausência, não sendo permitida a 
prorrogação da jornada de trabalho (dobra);

3.2.14 Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões desejados, para atender eventuais acréscimos solicitados pela 
Administração;

3.2.15 Atender às solicitações quanto a substituições da mão-de-obra, qualificada ou entendida como inadequada para a 
prestação dos serviços, respeitando-se o prazo determinado no subitem 3.2.11;

3.2.16 Instruir o corpo de prestadores de serviços quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, inclusive 
quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho;

3.2.17 Fornecer, para todos os vigilantes, um apito;
3.2.18 Apresentar, quando da assinatura do contrato, os certificados de formação profissional dos vigilantes, em vigor, 

emitidos pelo Centro ou Curso de Formação e Treinamento de Vigilantes, comprobatórios de que a Empresa vem 
reciclando periodicamente seu efetivo;

3.2.19 Disponibilizar aparelhos de comunicação via rádio (rádio comunicadores), observando a proporção de 01 (um) rádio 
para cada 04 (quatro) vigilantes, sendo que nas unidades em que haja somente 01 (um) posto por plantão, não há a 
obrigação de fornecer aparelho de comunicação via rádio;

3.2.20 Comunicar imediatamente à contratante, qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional;
3.2.21 Manter afixado no posto, em local visível, o número do telefone da delegacia de polícia da região, do corpo de 

bombeiros, dos responsáveis pela administração da instalação e outros de interesse, indicados para o melhor 
desempenho das atividades;

3.2.22 Colaborar com as Polícias Civil e Militar nas ocorrências de ordem policial dentro das instalações da Administração, 
facilitando, o melhor possível, a atuação daquelas, inclusive na indicação de testemunhas presenciais de eventual 
acontecimento;
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3.2.23 Observar a movimentação de indivíduos suspeitos nas imediações do posto, adotando as medidas de segurança 
conforme orientação recebida da Administração, bem como as que entenderem oportunas;

3.2.24 Permitir o ingresso nas instalações somente de pessoas previamente autorizadas e identificadas;
3.2.25 Repassar para o(s) vigilante(s) que está(ão) assumindo o posto, quando da rendição, todas as orientações recebidas 

e em vigor, bem como eventual anomalia observada nas instalações e suas imediações;
3.2.26 Controlar rigorosamente a entrada e saída de pessoas após o término de cada expediente de trabalho, feriados e finais 

de semana, anotando em documento próprio o nome, registro ou matrícula, cargo, órgão de lotação e tarefa a 
executar;

3.2.27 Proibir o ingresso de vendedores, ambulantes e assemelhados às instalações, sem que estes estejam devidos e 
previamente autorizados pela contratante;

3.2.28 Coibir a aglomeração de pessoas junto ao posto, comunicando o fato à contratante no caso de desobediência;
3.2.29 Proibir a utilização do posto para guarda de objetos estranhos ao local, de bens de servidores, de empregados ou de 

terceiros;
3.2.30 Vigiar a entrada das unidades e executar a(s) ronda(s) diária(s) conforme a orientação recebida da contratante 

verificando as dependências das instalações, adotando os cuidados e providências necessárias para o perfeito 
desempenho das funções e manutenção da tranquilidade, examinando inclusive a integridade de fechaduras, portas 
e instalações em geral;

3.2.31 Observar os horários estabelecidos pela Administração quanto à abertura e fechamento dos portões da Unidade;
3.2.32 Acompanhar os servidores quando da saída em horário noturno até o limite com a via pública;
3.2.33 Apoiar os funcionários do almoxarifado posicionando-se próximo a esses quando da chegada ou distribuição de 

grandes quantidades de material;
3.2.34 Comunicar à contratante qualquer ocorrência de irregularidade constatada em circuitos elétricos, vazamentos e 

outros que possam causar danos ao patrimônio, através de registro;
3.2.35 Prestar informações ao público quando necessário, sempre com urbanidade;
3.2.36 Participar da elaboração e execução dos planos de trabalho e emergenciais, responsabilizando-se pela fiscalização, 

coordenação, controle e orientação dos vigilantes pela execução de todas as atividades de apoio aos serviços 
executados;

3.2.37 Realizar uma prévia apuração das ocorrências registradas em livro de ocorrências dos postos ou informadas 
diretamente, bem como levá-las ao órgão fiscalizador, através de relatório e da adoção das providências necessárias 
para a regularização que se fizerem necessárias;

3.2.38 Apoiar a organização dos eventos, elaborando planos especiais de segurança em conjunto com órgão fiscalizador do 
contrato;

3.2.39 Executar quaisquer outras atividades que não foram relacionadas, mas que sejam inerentes à profissão;
3.2.40 Apresentar ao Órgão Fiscalizador a listagem do efetivo, com a respectiva escala de trabalho, sempre que houver 

alterações;
3.2.41 Manter o(s) vigilante(s) no Posto, não devendo se afastar(em) de seus afazeres, principalmente para atender 

chamados ou cumprir tarefas solicitadas por terceiros não autorizados;
3.2.42 Registrar e controlar, juntamente com a Administração, diariamente, a frequência e a pontualidade de seu pessoal, 

bem como as ocorrências do Posto em que estiver prestando seus serviços.

DA PARTICIPAÇÃO DE COOPERATIVAS

3.2.1. Não será permitida a participação de sociedades cooperativas em razão da natureza do objeto do presente certame 
conforme definido no Estudo Técnico Preliminar (fls. 88/89).

3.3. DA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO
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3.3.1. Não será permitida a participação em consórcio conforme definido no Estudo Técnico Preliminar (fls. 88).

4. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

4.1.

4.1.1.

4.2.

4.3.

4.4 Publicação da Autorização da Polícia Federal, na forma da Lei 14.967/2024 e Autorização emitida pela Secretaria de Es-
tado de Segurança Pública (SSP) do Estado do Rio de Janeiro, na forma do Decreto nº 45.542/2016, com suas respectivas revi-
sões vigentes.

5. DA EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1. DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DO(S) SERVIÇO(S)

O (s) serviço (s) deverá (ão) ser prestado(s) em toda a municipalidade, observados os prazos descritos no Item 9 (DOS 
PRAZOS).

6. DAS OBRIGAÇÕES DO (A) CONTRATANTE

São obrigações do (a) CONTRATANTE:

6.1. Realizar os pagamentos na forma e condições previstas neste Contrato.

6.2. Realizar a fiscalização do objeto contratado.

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Além das obrigações contidas no subitem 3.2, são obrigações da CONTRATADA:

7.1 Prestar os serviços de acordo com todas as exigências contidas nesse Termo de Referência.
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7.2 Tomar as medidas preventivas necessárias para evitar danos a terceiros, em consequência da execução dos trabalhos.

7.3 Responsabilizar se integralmente pelo ressarcimento de quaisquer danos e prejuízos, de qualquer natureza, que causar 
ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da execução do objeto, respondendo por si, seus empregados, 
prepostos e sucessores, independentemente das medidas preventivas adotadas.

7.4 Atender às determinações e exigências formuladas pelo CONTRATANTE.

7.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, por sua conta e responsabilidade, os serviços recusados pelo 
CONTRATANTE no prazo determinado pela Fiscalização.

7.6 Responsabilizar se, na forma do Contrato, por todos os ônus, encargos e obrigações comerciais, sociais, tributárias, 
trabalhistas e previdenciárias, ou quaisquer outras previstas na legislação em vigor, bem como por todos os gastos e 
encargos com material e mão de obra necessária à completa realização dos serviços até o seu término.

a. Em caso de ajuizamento de ações trabalhistas em face da CONTRATADA, decorrentes da execução do Contrato, 
com a inclusão do Município do Rio de Janeiro ou de entidade da Administração Pública indireta como responsável 
subsidiário ou solidário, o CONTRATANTE poderá reter, das parcelas vincendas, o montante dos valores 
cobrados, que serão complementados a qualquer tempo com nova retenção em caso de insuficiência; 

b. No caso da existência de débitos tributários ou previdenciários, decorrentes da execução do Contrato, que possam 
ensejar responsabilidade subsidiária ou solidária do CONTRATANTE, as parcelas vincendas poderão ser retidas 
até o montante dos valores cobrados, que serão complementados a qualquer tempo com nova retenção em caso de 
insuficiência;

c.
Janeiro ou o CONTRATANTE da existência de ação trabalhista ou de débitos tributários e previdenciários e serão 
destinadas ao pagamento das respectivas obrigações caso o Município do Rio de Janeiro ou entidade da 
Administração Pública indireta sejam compelidos a tanto, administrativa ou judicialmente, não cabendo, em 
nenhuma hipótese, ressarcimento à CONTRATADA;

d.
causa devidamente fundamentada.

7.7 Responsabilizar se, na forma do Contrato, pela qualidade dos serviços executados e dos materiais empregados, em 
conformidade com as especificações do presente Termo de Referência, com as normas da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas ABNT, e demais normas técnicas pertinentes, a ser atestada pelo (a) CONTRATANTE, assim como 
pelo refazimento do serviço e a substituição dos materiais recusados, sem ônus para o(a) CONTRATANTE e sem 
prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

7.8 Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas para a celebração do contrato durante todo prazo de 
execução contratual.

7.9 Responsabilizar se inteira e exclusivamente pelo uso regular de marcas, patentes, registros, processos e licenças 
relativas à execução do objeto, eximindo o CONTRATANTE das consequências de qualquer utilização indevida.

7.10 Observar o disposto no Decreto Municipal nº 27.715/2007 e suas alterações posteriores, no que couber.

7.11 Nas contratações de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, para assegurar o 
cumprimento de obrigações trabalhistas, aquiesce à adoção, entre outras medidas, a serem adotadas pela Administração:

a. Condicionamento do pagamento à comprovação de quitação das obrigações trabalhistas vencidas relativas ao 
contrato;

b. Depósito de valores em conta vinculada;

c. Em caso de inadimplemento, o pagamento das verbas trabalhistas aos seus titulares, que serão deduzidas do 
pagamento devido ao contratado;
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d. Estabelecimento de que os valores destinados a férias, a décimo terceiro salário, a ausências legais e a verbas 
rescisórias dos empregados do contratado que participarem da execução dos serviços contratados serão pagos pelo 
contratante ao contratado somente na ocorrência do fato gerador.

7.12 Nas contratações de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, apresentar quando, 
solicitado pela Administração, sob pena de multa, comprovação do cumprimento das obrigações trabalhistas e com o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) em relação aos empregados diretamente envolvidos na execução do 
contrato, em especial quanto ao:

a. Registro de ponto;

b. Recibo de pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal remunerado e décimo terceiro salário;

c. Comprovante de depósito do FGTS;

d. Recibo de concessão e pagamento de férias e do respectivo adicional;

e. Recibo de quitação de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até a data da extinção 
do contrato;

f. Recibo de pagamento de vale transporte e vale alimentação, na forma prevista em norma coletiva.

7.13 Nas contratações de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, autorizar a Administração 
CONTRATANTE a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas 
diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando estes não forem 
adimplidos.

7.14 Cumprir ao longo de toda a execução do contrato as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em 
outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz.

7.15 Manter hígidas as garantias contratuais até o recebimento definitivo do objeto do contrato.

7.16 Comprometer-se a não subcontratar pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 
ou com agente público que atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.

7.17 Informar endereço (s) eletrônico (s) para comunicação e recebimento de notificações e intimações, inclusive para fim 
de eventual citação judicial.

7.18 Comprovar o cadastramento de seu endereço eletrônico perante os órgãos do Poder Judiciário, mantendo seus dados 
atualizados para fins de eventual recebimento de citações e intimações.

7.19 Entregar o Questionário Eletrônico de Integridade e Transparência devidamente preenchido, conforme o parágrafo 
único do art. 7º do Decreto Rio nº 49.415/2021.

7.20 Observar as vedações contidas no Decreto Rio nº 51.260/2022, que dispõe sobre a obrigatoriedade de observância dos 
princípios e regras de integridade pública por parte dos agentes públicos do Poder Executivo do Município do Rio de 
Janeiro.

7.21 Comprovar a implantação de programa de integridade nas contratações de obras, serviços e fornecimentos de grande 
vulto, de que trata o § 4º do art. 25 da Lei Federal nº 14.133/2021.

7.22 Efetuar a retenção na fonte do imposto de renda sobre os pagamentos feitos às pessoas físicas e jurídicas, com base na 
Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços em 
geral, inclusive obras, observando a alíquota aplicável e o procedimento disposto no Decreto Rio nº 49.593, de 18 de 
outubro de 2021, e alterações posteriores.

7.23 Manter as condições apresentadas na proposta vencedora, caso a execução do presente contrato importe na sua exclusão 
do regime do SIMPLES NACIONAL
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8. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA CONTRATAÇÃO

A presente contratação tem fundamento na Lei Federal nº 14.133/2021.

9. DOS PRAZOS

9.1 A contratação terá eficácia a partir da data da publicação do instrumento correspondente no Portal Nacional de 
Contratações Públicas e vigorará por 12 (doze) meses contados da referida publicação ou da data estabelecida no 
memorando de início, se posterior.

9.1.1. O prazo de execução dos serviços poderá ser prorrogado ou alterado nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.

9.1.2. No caso de serviços e fornecimentos contínuos, o contrato poderá ser prorrogado na forma dos arts. 107 e 106, 
§2º, da Lei Federal nº 14.133/2021, e das demais normas aplicáveis.

9.1.3. O prazo para o início dos serviços será de 30(trinta) dias corridos a partir da data estabelecida no memorando 
de início.

10. DO REAJUSTE

10.1 Somente ocorrerá reajustamento do Contrato decorrido o prazo de 12 (doze) meses contados da data do orçamento 
estimado, observada a Lei Federal nº 10.192, de 14 de fevereiro de 2001.

10.2 Os preços serão reajustados de acordo com a variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial IPCA E 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística IBGE, na forma do Edital.

11. DA GARANTIA CONTRATUAL

11.1. A CONTRATADA prestará garantia de 2% (dois por cento) do valor total do Contrato, até o momento da sua assinatura 
ou da retirada do instrumento equivalente, em uma das modalidades previstas no art. 96, § 1º, da Lei Federal nº 
14.133/2021.

11.2. O (a) CONTRATANTE utilizará a garantia para assegurar as obrigações associadas ao contrato, podendo recorrer a 
essa, inclusive, para cobrar valores de multas eventualmente aplicadas e ressarcir se dos prejuízos que lhe forem 
causados em virtude do descumprimento das referidas obrigações.

11.3. Os valores das multas impostas por descumprimento das obrigações assumidas no contrato serão descontados da 
garantia caso não venham a ser quitados no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da ciência da aplicação da penalidade. 
Se a multa aplicada for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a 
CONTRATADA pela diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou 
cobrada judicialmente.



53

PREFEITURA DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA E PLANEJAMENTO
SUBSECRETARIA DE GENTE E GESTÃO COMPARTILHADA
CENTRAL DE COMPRAS E SERVIÇOS COMPARTILHADOS 

11.4. Em caso de extinção decorrente de ato praticado pela CONTRATADA, a garantia será executada pelo 
CONTRATANTE, na forma do inciso III, do art. 139 da Lei 14.133/2021. Quando a garantia for insuficiente, o 
CONTRATANTE promoverá a cobrança de eventual diferença que venha a ser apurada.

11.5. Na hipótese de descontos da garantia a qualquer título, seu valor original deverá ser integralmente recomposto no prazo 
de 7 (sete) dias úteis, exceto no caso da cobrança de valores de multas aplicadas, em que esse será de 48 (quarenta e 
oito) horas, sempre contados da utilização ou da notificação pelo (a) CONTRATANTE, o que ocorrer por último, sob 
pena de extinção administrativa do Contrato.

11.6. Caso o valor do Contrato seja alterado, de acordo com o art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021, a CONTRATADA 
deverá complementar o valor da garantia para que seja mantido o percentual de 2% (dois por cento) do valor do 
Contrato.

11.7. Sempre que houver reajuste ou alteração do valor do Contrato, a garantia será complementada no prazo de 7 (sete) dias 
úteis do recebimento, pela CONTRATADA, do correspondente aviso, sob pena de aplicação das sanções previstas no 
RGCAF.

11.8. Os reforços do valor da garantia poderão ser igualmente prestados em uma das modalidades previstas no art. 96, §1º, 
da Lei Federal nº 14.133/2021. 

11.9. A garantia contratual somente será liberada/restituída após o integral cumprimento do contrato, mediante ato liberatório 
da autoridade contratante, nos termos do art. 465 do RGCAF, podendo ser retida, se necessário, para quitar eventuais 
obrigações da CONTRATADA.

12. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

12.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 
14.133, de 2021.

12.2. As comunicações entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

12.3. O órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas 
de imediato.

12.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos 
substitutos conforme Decreto Rio nº 51.629/2022.

12.5. DA FISCALIZAÇÃO

12.5.1. A CONTRATADA submeter se á a todas as medidas e procedimentos de Fiscalização. Os atos de 
fiscalização, inclusive inspeções e testes, executados pelo CONTRATANTE e/ou por seus prepostos, não 
eximem a CONTRATADA de suas obrigações no que se refere ao cumprimento das normas, especificações 
e projetos, nem de qualquer de suas responsabilidades legais e contratuais.

12.5.2. A Fiscalização da prestação dos serviços caberá a comissão designada por ato da autoridade competente no 
âmbito da CONTRATANTE. Incumbe à Fiscalização a prática de todos os atos que lhe são próprios nos 
termos da legislação em vigor, respeitados o contraditório e a ampla defesa.

12.5.3. A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as decisões, métodos e processos de inspeção, 
verificação e controle adotados pelo CONTRATANTE, se obrigando a fornecer os dados, elementos, 
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explicações, esclarecimentos e comunicações de que este necessitar e que forem considerados necessários 
ao desempenho de suas atividades.

12.5.4. A CONTRATADA se obriga a permitir que o pessoal da fiscalização do CONTRATANTE acesse quaisquer 
de suas dependências, possibilitando o exame das instalações e também das anotações relativas aos 
equipamentos, pessoas e materiais, fornecendo, quando solicitados, todos os dados e elementos referentes à 
execução do contrato.

12.5.5. Compete à CONTRATADA fazer minucioso exame da execução dos serviços, de modo a permitir, a tempo 
e por escrito, apresentar à Fiscalização, para o devido esclarecimento, todas as divergências ou dúvidas 
porventura encontradas e que venham a impedir o bom desempenho do Contrato. O silêncio implica total 
aceitação das condições estabelecidas.

12.5.6. A atuação fiscalizadora em nada restringirá a responsabilidade única, integral e exclusiva da 
CONTRATADA no que concerne aos serviços contratados, à sua execução e às consequências e implicações, 
próximas ou remotas, perante o CONTRATANTE, ou perante terceiros, do mesmo modo que a ocorrência 
de eventuais irregularidades na execução contratual não implicará corresponsabilidade do CONTRATANTE 
ou de seus prepostos.

12.6. DO RECEBIMENTO DO OBJETO

12.6.1. O recebimento do objeto se dará mediante a avaliação de servidores designados pela CONTRATANTE, que 
constatarão se o objeto entregue atende a todas as especificações contidas no presente Termo de Referência.

12.6.2. O objeto será recebido em tantas parcelas quantas forem as relativas ao pagamento.

12.6.3. Os serviços prestados em desacordo com a especificação do presente Termo de Referência, seus anexos e da 
proposta, deverão ser recusados pela Comissão responsável pela fiscalização do contrato, que anotará em 
registro próprio as ocorrências e determinará o que for necessário à regularização das faltas observadas. No 
que exceder à sua competência, comunicará o fato à autoridade superior, em 5 (cinco) dias, para ratificação.

12.6.4. Na hipótese de recusa de recebimento, a CONTRATADA deverá reexecutar os serviços não aceitos, em 
prazo a ser estabelecido pela CONTRATANTE, passando a contar os prazos para pagamento e demais 
compromissos do CONTRATANTE da data da efetiva aceitação. Caso a CONTRATADA não reexecute os 
serviços não aceitos no prazo assinado, a CONTRATANTE se reserva o direito de providenciar a sua 
execução às expensas da CONTRATADA, sem prejuízo das penalidades cabíveis.

12.7. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.7.1. Pelo descumprimento total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá, sem prejuízo de 
responsabilidade civil e criminal que couber, aplicar as seguintes sanções, previstas no art. 156 Lei nº 
14.133/2021 e no art. 589 do RGCAF:

a. Advertência;

b. Multa;

c. Impedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até 3 (três) anos;

d. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.7.2.
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1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia útil sobre o valor da parcela/etapa 
em atraso do Contrato, nos primeiros 15 (quinze) dias de atraso;

2. 0,3% (três décimos por cento) até 0,4% (quatro décimos por cento) por dia útil sobre o valor da parcela 
em atraso do Contrato, a partir do 16º (décimo sexto) dia útil de atraso;

3. Após o 15º (décimo quinto) dia útil de atraso na execução do contrato, a Administração poderá optar 
pela extinção unilateral da avença e aplicar multa de 0,5% (meio por cento) até 20% (vinte por cento) 
sobre o valor do saldo do Contrato;

4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do Contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 
e 2, abaixo;

5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do Contrato por dia útil de atraso na apresentação da garantia 
(seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso 
superior a 25 (vinte e cinco) dias úteis autorizará o CONTRATANTE a promover a extinção do Contrato 
e aplicar multa de 0,5% (meio por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor do saldo do Contrato.

6. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.

7. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:

                            TABELA 1

GRAU                            CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

TABELA 2

INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão 
corporal ou consequências letais, por ocorrência; 

05

2 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os 
serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento;

04

3 Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, 
por empregado e por dia;

03

4 Recusar se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e 
por dia;

02
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Para os itens a seguir, deixar de:

5 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão 
fiscalizador, por ocorrência;

02

6 Substituir empregado alocado que não atenda às necessidades do serviço, 
por funcionário e por dia;

01

7 Cumprir quaisquer dos itens do Contrato e seus Anexos não previstos nesta 
tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão 
fiscalizador, por item e por ocorrência;

03

8 Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no 
Contrato;

01

12.7.3. As sanções somente serão aplicadas após o decurso do prazo para apresentação de defesa prévia do 
interessado no respectivo processo, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, observadas as demais formalidades 
legais.

12.7.4. As sanções previstas nas subitem 12.7.1 poderão ser aplicadas juntamente com 

12.7.5. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da ciência da aplicação da 
penalidade ou da publicação no Diário Oficial do Município do Rio de Janeiro D.O. RIO do ato que as 
impuser.

12.7.6. As multas aplicadas poderão ser compensadas com valores devidos à CONTRATADA mediante 
requerimento expresso nesse sentido.

12.7.7. Se, no prazo previsto no item 12.7, não for feita a prova do recolhimento da multa, promover se ão as 
medidas necessárias ao seu desconto da garantia prestada, mediante despacho regular da autoridade 
contratante.

12.7.8. Se a multa aplicada for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o 
contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela 
Administração ou cobrada judicialmente.

12.7.9. Nos casos em que o valor da multa venha a ser descontado da garantia, o valor desta deverá ser recomposto 
em 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de extinção administrativa do Contrato.

12.7.10. Ressalvada a hipótese de existir requerimento de compensação devidamente formalizado, a 
CONTRATANTE suspenderá, observado o contraditório e ampla defesa, os pagamentos devidos à 
CONTRATADA até a comprovação do recolhimento da multa ou da prova de sua relevação por ato da 
Administração, bem como até a recomposição do valor original da garantia, que tenha sido descontado em 
virtude de multa imposta, salvo decisão fundamentada da autoridade competente que autorize o 
prosseguimento do processo de pagamento.

12.7.11. Se a CONTRATANTE verificar que o valor da garantia e/ou o valor dos pagamentos ainda devidos são 
suficientes à satisfação do valor da multa, o processo de pagamento retomará o seu curso.
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12.7.12.
compensatório, e, assim, o pagamento delas não eximirá a CONTRATADA de responsabilidade pelas perdas 
e danos decorrentes das infrações cometidas.

12.7.13.

autoridade máxima da entidade CONTRATANTE.

12.7.14. A aplicação das sanções previstas no subitem 12.7.1 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Administração Pública.

12.7.15. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, 
encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, 
e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos 
os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

12.8. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

12.8.1. Os pagamentos serão efetuados à CONTRATADA, mensalmente, após a regular liquidação da despesa, nos 
termos do art. 63 da Lei Federal nº 4.320/1964, observado o disposto nos arts. 140 e 141 da Lei Federal nº 
14.133/2021, em 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do documento de cobrança no setor compe-
tente da CONTRATANTE.

12.8.2. Para fins de medição, se for o caso, e faturamento, o período base de medição do serviço prestado será de 
um mês, considerando se o mês civil, podendo no primeiro mês e no último, para fins de acerto de contas, 
o período se constituir em fração do mês, considerado para esse fim o mês com 30 (trinta) dias

12.8.3. O documento de cobrança será apresentado à Fiscalização, para atestação, e, após, protocolado no setor 
competente da CONTRATANTE.

12.8.4. O pagamento à CONTRATADA será realizado em razão do(s) serviços/fornecimento efetivamente execu-
tados e aceitos no período base mencionado no item 12.8.2, sem que a CONTRATANTE esteja obrigada a 
pagar o valor total do contrato.

12.8.5. A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com o documento de cobrança, os comprovantes de reco-
lhimento do FGTS e INSS de todos os empregados atuantes no contrato, assim como Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas CNDT ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com efeito negativo válida, de-
claração de regularidade trabalhista, declaração de observância das normas de saúde e segurança do trabalho 
e documentos exigidos pelas normas de liquidação das despesas aplicáveis.

12.8.6. No caso de erro nos documentos de faturamento ou cobrança, estes serão devolvidos à CONTRATADA 
para retificação ou substituição, passando o prazo de pagamento a fluir, então, a partir da reapresentação 
válida desses documentos.

12.8.7. O valor dos pagamentos eventualmente efetuados com atraso, desde que não decorra de fato ou ato imputá-
vel à CONTRATADA, sofrerá a incidência de juros e correção monetária, de acordo com a variação da Taxa 
Selic aplicável à mora da Administração Pública, pro rata die entre o 31º (trigésimo primeiro) dia da data 
do protocolo do documento de cobrança no setor competente da CONTRATANTE e a data do efetivo pa-
gamento, limitados a 12% ao ano.

12.8.8. O pagamento será efetuado à CONTRATADA por meio de crédito em conta corrente aberta em banco a ser 
indicado pela CONTRATANTE, a qual deverá ser cadastrada junto à Coordenação do Tesouro Municipal.
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13. DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

13.1. O custo estimado total da contratação é de R$74.907.498,24 (Setenta e Quatro Milhões, Novecentos e Sete Mil, Quatrocentos 
e Noventa e Oito Reais e Vinte e Quatro Centavos), conforme custos unitários descritos no quadro abaixo:

Total anual por lote/item

Lote item Qtde Estimativa (R$)

1
1 30               R$                6.591,70             

Total lote 1 
=>

              R$        2.373.012,00               

2

2 227              R$             12.271.92        

3 243                  R$         13.410,76                     
Total lote 2 

=>
              R$      72.534.486,24              

Total geral =>              R$     74.907.498,24                          
-   

14. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no orçamento 
da CONTRATANTE, uma vez que os itens do objeto da contratação estão alinhados com o planejamento dos órgãos 
demandantes para a aquisição durante a vigência da Ata de Registro de Preço da quantidade informada na captação de 
demanda.

15. DA MATRIS DE RISCOS

15.1. Para a presente contratação foram identificados os principais riscos conhecidos na Matriz constante do Anexo I deste
Termo de Referência, bem como estabelecidos os respectivos responsáveis e descritas suas respostas sugeridas.

15.2. Sempre que atendidas as condições do contrato e mantidas as disposições da Matriz de Risco, considera-se mantido o 
equilíbrio econômico-financeiro.

15.3. A proposta comercial deverá ser elaborada levando em consideração a natureza e a extensão dos riscos relacionados 
na Matriz de Risco.

16. DA PROPOSTA DE PREÇOS

16.1. A pretensa CONTRATADA deverá apresentar proposta de preços de acordo com as especificações deste Termo de 
Referência e nos moldes praticados pelo Município do Rio de Janeiro. 
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16.2. Os preços propostos deverão estar de acordo com os praticados no mercado e neles deverão estar inclusos todos os 
impostos, taxas, fretes, material, mão de obra, instalações e quaisquer outras despesas necessárias e não especificadas 
neste Termo de Referência, mas julgadas essenciais ao cumprimento do objeto desta contratação, observando-se, ainda, 
o contido no subitem 14.3 deste Termo de Referência.

16.3. Na licitação deverá ser apresentada Planilha de Formação de Custos, conforme modelo que consta deste Termo de 
Referência (Anexo II).

17. DA MODALIDADE E DO TIPO DE LICITAÇÃO

16.1 A licitação será realizada sob a modalidade de pregão eletrônico do tipo menor preço por lote.

18. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

17.1 Havendo tratamento de dados pessoais no desenvolvimento de quaisquer atividades relacionadas com o objeto, as partes 
observarão a Legislação de Privacidade e de Proteção de Dados Pessoais, em especial, a Lei 13.709/2018 (LGPD).

Rio de Janeiro, 22 de outubro de 2024

Shirley Cristia da Cunha Ribeiro

Mat 11/192192-3


